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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília,  *|DATE:d|* de dezembro de *|DATE:Y|*
edição 1.454

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Abraceel | Semana | Diário Oficial | Agenda | Monitor | Fique de Olho | Clipping

GOVERNO E CONGRESSO CONTRATAM MAL A ENERGIA PARA O CONSUMIDOR, DIZ PRESIDENTE DA ABRACEEL

Marisa Wanzeller e Leila Coimbra, da Agência iNFRA

Rodrigo Ferreira, presidente da Abraceel (Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia), diz que o consumidor livre compra melhor a sua energia, sozinho. O governo ou o Congresso Nacional contratam mal o produto, quando o fazem para o mercado regulado.
“No nosso entendimento, com toda legitimidade que o Congresso tem, com todo respeito institucional que o Congresso merece, não é papel dele contratar energia para o consumidor”, disse Ferreira em entrevista à Agência iNFRA.
O presidente da Abraceel criticou a forma como o Projeto de Lei das Eólicas Offshore foi conduzido por parlamentares e por associações que trataram das emendas “ou jabutis” na sua aprovação recentemente pela Câmara dos Deputados. O texto está agora no Senado Federal.
“O que a gente vivenciou na Câmara há poucos dias foi um absurdo (...) Não é razoável atropelar e surpreender a todo mundo com um pacote de propostas que não foi estudado, que sequer se sabe o que é que se está fazendo”, afirmou o executivo, que também abordou outros assuntos sobre o Mercado Livre. Leia a seguir os principais trechos da entrevista:
Agência iNFRA — Quais as perspectivas para o Mercado Livre a partir de 1º de janeiro, com a abertura da alta tensão?
Rodrigo Ferreira — Vamos entender primeiro o que é que vai acontecer a partir de 1º de janeiro. É uma abertura importante? É, claro. Mas nós estamos na casa dos 40% , e com a abertura a partir de janeiro, se todo esse mercado elegível de fato for para o Mercado Livre, poderemos chegar a 48%. Mais 8%. Não é muito.
A grande novidade é que vamos chegar agora na fronteira do mercado de varejo e vamos agregar  mais 180 mil unidades consumidoras. Então, a ordem de grandeza, se não cresce muito em percentual de consumo, cresce demais em percentual de consumidores.
Vamos começar a lidar com um público de empresários de um menor porte, comparado ao que a gente vem lidando até hoje.
Dá para dimensionar qual o porte desse novo consumidor que entra para o Mercado Livre?
Só para ilustrar, para migrar hoje o consumidor precisa gastar mais ou menos de R$ 120 mil a R$ 150 mil por mês. A partir de janeiro do ano que vem, consumidores com um gasto de R$ 10 mil já poderão migrar. Então, é uma outra linguagem, outro público, com outro desafio.
Só para vocês entenderem, a maior parte do comércio e da indústria do Brasil não está no grupo A, está no grupo B, é atendida em baixa tensão. O ticket médio de energia elétrica da indústria na baixa tensão é de R$ 950 e do comércio, de R$ 450 por mês.
Em termos de preço, existe uma discussão sobre PLD (Preço de Liquidação das Diferenças), de reformular PLD, ele está muito baixo. Qual é o impacto dessa modelagem do PLD nessa abertura de mercado?
Muita gente confunde o PLD com o preço do Mercado Livre, e não é. O PLD é o preço de liquidação de diferenças, onde as disposições são liquidadas. Inclusive do mercado cativo.
Mas é evidente que ele demonstra o nível de estresse do Sistema Interligado Nacional. Então, quando está baixo, é razoável que o preço do Mercado Livre fique baixo também, é o que a gente tem vivenciado hoje.
Agora, isso flutua. Vai estar baixo amanhã? Vai estar baixo daqui a dois anos? Não tem tanto tempo assim estava no topo, no teto. Recentemente o mercado foi surpreendido com PLDs elevados, sem ter uma previsibilidade quanto a isso, então tem volatilidade sim.
Sobre o Projeto de Lei 414 (de reformulação e abertura do setor), existe a expectativa de votação dele, ou de um PL do governo? Como está a visão de vocês a respeito disso?
Bom, a gente entende que modernizar o setor elétrico é urgente, precisamos fazer isso, e o PL 414 endereça diversos temas. O PL 414 já passou no Senado Federal. Ele já cumpriu uma etapa importante dentro da tramitação legislativa, então é um projeto que está muito bem encaminhado para ser deliberado na Câmara.
É muito melhor tratar de um projeto que endereça os temas do setor de forma global, e que envolve diversas entidades, diversos atores, diversos agentes, do que ficar tratando pontualmente de temas do setor elétrico por meio de jabutis em textos que não têm nada a ver, não guarda nenhuma relação com que está se discutindo.
Como por exemplo o Projeto de Lei das Eólicas Offshore que foi aprovado recentemente? É sobre isso?
O que a gente vivenciou na Câmara há poucos dias foi um absurdo. Não é razoável que se coloque de sexta para segunda um projeto lotado de temas que nada têm a ver com a origem do projeto, e que causam um grande impacto no setor elétrico e para o consumidor. Não é razoável, eu acho até que não é legítimo. Não é o papel do Congresso agir dessa forma.
O Congresso pode fazer? Ele pode, regimentalmente ele pode. Ele deve fazer? Não, ele não deve fazer. O Congresso tem diversas comissões técnicas e específicas justamente para tratar desses assuntos de forma técnica e específica.
Não é razoável atropelar e surpreender a todo mundo com um pacote de propostas que não foi estudado, que sequer se sabe o que é que se está fazendo. Em alguns diálogos com alguns parlamentares ficou claro que eles não tinham ideia do impacto que algumas medidas trariam nos consumidores em geral.
Você poderia exemplificar alguns desses jabutis e os impactos?
Queria falar de um muito específico. Tentou se alocar no Mercado Livre custos novos e compulsórios sob o argumento de que com a alocação daqueles custos no Mercado Livre nós teríamos um melhor equilíbrio no que tange a segurança e sustentabilidade do mercado. Mas aquilo não é verdade.
Quais custos?
Itaipu e os projetos estruturantes da Amazônia, por exemplo, são hidrelétricas que o Mercado Livre já tem. Então, por que é que eu preciso comprar, sobre o critério de segurança e sustentabilidade do mercado, por que é que eu preciso contratar mais do que eu já tenho? 
Falaram em transferir Angra 1 e Angra 2 pro Mercado Livre. É essa térmica que a gente precisa no Mercado Livre? Porque Angra 1 e Angra 2 operam na base. Elas não têm flexibilidade nenhuma, A discussão não pode ser: eu tenho que dividir cursos com Mercado Livre só porque o mercado cativo contratou. Aí você vai de encontro à essência do Mercado Livre que é o consumidor define o que ele contrata.
Poderia ser mais específico?
O que a gente tem hoje no Mercado Livre? Hidrelétrica, que tem atributos maravilhosos, a gente tem eólica, todo mundo sabe o papel que as eólicas desempenharam na crise hídrica exportando energia do Nordeste para o Sudeste... A gente tem solar, e a gente tem térmica à biomassa, que opera no Brasil justamente no período seco. A safra de cana no Brasil é justamente de abril a novembro, quando falta água. Então a gente tem um portfólio de energia muito contundente com vários atributos de segurança.
Outra coisa que a gente precisa no mercado de energia elétrica: flexibilidade, a gente precisa atender a ponta, a gente precisa atender aos picos que eventualmente acontecem como aconteceram agora com ondas de calor. Hidrelétrica também tem flexibilidade, é a fonte mais flexível. O que aconteceu há duas semanas não foi nada disso. O que é que estava por trás do que foi feito?
O que estava por trás?
Era um grupo que estava tentando transferir energia do Mercado Cativo para o Mercado Livre para gerar uma descontração no Mercado Cativo que causaria uma contratação de energia nova. E que, segundo a lei da Eletrobras, já está definido: metade da contratação até 2026 deve se dar por fonte PCH (pequena central hidrelétrica).
Então, o que estava querendo fazer era abrir um espaço para as distribuidoras ficarem descontratadas, terem que se contratar, e aí metade dessa contratação já está dada: ser PCH.
Não era para buscar equilíbrio entre ACL e ACR , não tem nada disso. O que estava se tentando ali era outra coisa completamente diferente, o resultado prático disso seria onerar a indústria brasileira e o aumento tarifário para o consumidor nos próximos anos.
Tem duas discussões no Brasil: a geração pode lutar para ser competitiva ou para ser contratada. Tem muita gente que está buscando ser competitiva e tem muita gente que está buscando ser contratada. Então, a gente está tendo discussões erradas no setor.
Qual seria a discussão certa?
A boa discussão é: segurança, atributo, e remuneração adequada das hidrelétricas. Os reservatórios, quando a gente começou lá atrás, duravam sete anos. Agora, eles duram sete meses. O que é que mudou na forma de operar reservatório? O que mudou na forma de precificar o papel das hidrelétricas? Nada. Essa é discussão a gente precisa ter no setor elétrico e que a gente não tem. A correta valorização nos atributos, a correta valoração do que as hidrelétricas entregam, dos serviços ancilares, da flexibilidade, do atendimento a ponta. No armazenamento. Quanto as hidrelétricas ganham para armazenar água? Nada.
Também se falou ao longo da tramitação PL das Eólicas Offshore que o Mercado Livre não paga os encargos como o cativo, inclusive CDE, e que precisava fazer esse rateio de forma igualitária. Eu queria que você explicasse um pouco melhor isso...
O Mercado Livre paga todos os encargos que o cativo paga, todos. O consumidor livre paga 100% da CDE, igualzinho ao consumidor cativo, não tem diferença nenhuma.
O consumidor livre especial, ele se beneficia de uma linha da CDE que é o desconto no fio para compra de energia renovável, mas ele paga esse subsídio também. Então, se eu sou um consumidor livre especial, eu posso comprar energia renovável e passo a ter um desconto de até 50% no fio, como um incentivo para eu escolher a fonte renovável, só que esse desconto ele vai para a CDE e eu pago também. Então eu tenho um benefício, mas eu também pago.
Todas as outras linhas da CDE beneficiam o consumidor cativo, isso ninguém fala. Pega linha a linha da CDE e vê a alocação, se aquela linha atende ao consumidor cativo ou a um consumidor livre. A única linha da CDE que atende ao consumidor livre é o desconto no fio para compra de energia renovável. Todas as outras linhas da CDE beneficiam o consumidor cativo.
Por exemplo, a CCC. Ela abastece que tipo de consumidor, livre ou cativo? Cativo. Sabe quando é que esse consumidor vai ser livre? Nunca, eu não tenho linha de transmissão para vender energia para ele. Como é que eu vou vender energia no mercado isolado? Então, a gente gasta R$ 12 bilhões por ano para manter o consumidor cativo.
Tarifa social de energia elétrica, nessa modelagem, a gente vai continuar subsidiando a manutenção desse consumidor do mercado cativo. E da forma como está, se algum dia todo o mercado for livre, esse consumidor não vai deixar de ser cativo nunca, porque ele está recebendo um benefício para continuar sendo cativo. Em outros países do mundo, tem outras soluções, esse consumidor é livre, mas ganha um voucher. Ele tem lá um benefício para comprar energia de alguma outra forma.
Então, todas as linhas da CDE beneficiam os consumidores cativos, à exceção da linha que beneficia o consumidor livre especial. É grande essa conta, tudo bem, é uma das maiores linhas da CDE, por isso que a gente acha que não tem que ter mais subsídio para compra de energia renovável no mercado livre. Não tem que ter, e nos manifestarmos contrários à extensão desse prazo, como foi discutido agora no Congresso Nacional. A gente assinou carta.
Mas então o discurso de que os consumidores livres pagam menos encargos que os consumidores cativos é falso?
Então, o que estava se discutindo no PL da semana passada, não era o Mercado Livre pagar encargos, porque a gente paga todos. O que estava se discutindo era o seguinte: a CDE faz parte da TUSD, e o grupo A paga menos TUSD proporcional do que o grupo B, porque usa menos na rede. O grupo A usa menos a rede do que o grupo B, quanto menor o nível de tensão, mais o uso da rede você tem porque você vai até a última milha que é o carro da distribuidora chegando na tua casa. Uma parte do Mercado Livre que está antes da subestação está ligado à rede base. Então, o grupo A usa inquestionavelmente menos rede do que o grupo B.
E aí há uma desproporcionalidade, o grupo A pagava um terço e o grupo B pagava dois terços, como a CDE está dentro disso, o grupo A também pagava essa proporcionalidade da CDE. Essa discussão pode ser tomada? Deve ser tomada, essa é uma boa discussão que a gente tem que ter. Está certo, mas o fato da CDE estar dentro da rede justifica o grupo A pagar menos do que o grupo B proporcionalmente? É uma boa discussão que a gente tem, saudável essa discussão.
Também houve a discussão sobre a contratação, pelo Mercado Livre, das nucleares e Itaipu...
Eu não sei... a gente tá precisando desses atributos no Mercado Livre? Por que é que eu tenho que pagar, só porque você contratou?
Agora, Itaipu, olha como é que a gente está travando as discussões erradas no mercado. Itaipu, os consumidores em geral pagaram por Itaipu durante 50 anos, 20 deles, apenas o cativo. Agora ela acabou a
dívida. Itaipu podia chegar no mercado a R$ 100 MW/h ou R$ 120 MW/h, se fossem considerados como custo das usinas os custos de operação e manutenção relativos à geração de energia elétrica.
E ela só não custa isso porque foi embutida na usina é uma série de custos para atender uma reforma do estatuto social de infraestrutura e benesses sociais e de meio ambiente, que não tem nada a ver com geração de energia elétrica. Então, se só existisse Mercado Livre, Itaipu ia ter que ser competitiva. A gente está discutindo se o Mercado Livre deve ou não pagar Itaipu. Mas não estamos discutindo se Itaipu deve ou não continuar suportando obras de infraestrutura regionais.
Vamos ter uma discussão de quais são os custos que podem ser alocados no Mercado Livre sobre o critério da segurança? Essa discussão a gente topa ter. Mas é por atributo, não é "eu vou jogar essa energia para você pagar porque eu contratei e eu não tenho condição de pagar ela sozinha”. Mas foi você que contratou.
Você sabe, o problema do Mercado Regulado é que o governo tem contratado mal a energia para o consumidor.
Como assim? 
O consumidor tem contratado melhor quando contrata sozinho, isso é fato. Está evidente, é só olhar para o Mercado Livre e para o Mercado Regulado, o governo contrata mal. Contrata por 20 anos, 30 anos, indexado à inflação.
O governo contrata mal energia para o consumidor, o consumidor livre contrata muito melhor do que o governo tem contratado no mercado regulado, muito melhor. Sem influência política, sem compra compulsória, sem fazer reserva de mercado.
O consumidor quer é energia barata e renovável e é isso que o consumidor tem contratado no Mercado Livre. Quando o governo entender que essa contratação do consumidor livre requer algum atributo de segurança que ela não tenha, que ele defina qual é e contrate para todo mundo pagar, é simples assim.
A solução está posta, só não adota porque não quer, porque a classe política e vários agentes do mercado ainda preferem essa metodologia. Vou lá, faço um lobby no Congresso, convenço um grupo de deputados a fazer um movimento para garantir a contratação da minha fonte por mais 20 ou 30 anos. Eles estão renovando o Proinfa? As usinas estão pagas do Proinfa, qual é a justificativa de renovar Proinfa? E o Carvão?
Nós somos contra o Congresso Nacional contratar energia para o consumidor. Nós entendemos que Congresso Nacional tem alçada para formular leis, mas que isso prescinde discussão técnica. Não dá para comprar energia para o consumidor sem nenhum respaldo técnico, sem nenhuma justificativa.
No nosso entendimento, com toda legitimidade que o Congresso tem, com todo respeito institucional que o Congresso merece, não é papel do dele contratar energia para o consumidor.
Esse é o papel do poder concedente, do Poder Executivo, subsidiado por estudos técnicos do ONS, da EPE e com regulação da ANEEL. Essa é a governança setorial adequada, não é uma lei determinar que se contrate uma energia. Isso está errado. Não é saudável, não é papel do Congresso contratar energia em nome do consumidor.
E é bom também dizer que não é papel das associações do setor irem ao Legislativo pedir para que o Congresso assim o faça. Porque o Congresso faz porque também é provocado por entidades setoriais que deveriam respeitar a governança, e não atropelar a governança. Então também é mais uma crítica às entidades que ao próprio Congresso.
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TCU PAUTA NOVAMENTE O PROCESSO DA RENOVAÇÃO DAS CONCESSÕES DE ENERGIA

da Agência iNFRA

O Tribunal de Contas da União poderá votar o processo de acompanhamento de delegação das concessões de distribuição de energia elétrica não alcançadas pelo art. 7º da Lei 12.783/2013. O tema, de relatoria do ministro Antonio Anastasia, é o destaque da pauta da sessão extraordinária agendada para as 14h30 desta quarta-feira (13).
A semana também será de pauta cheia na ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica). A autarquia fará reunião deliberativa às 9h desta terça-feira (12). O destaque da pauta é o processo sobre a revisão tarifária extraordinária da CEA (Companhia de Eletricidade do Amapá), com relatoria do diretor Fernando Luiz Mosna. Em setembro, a agência sugeriu um aumento de mais de 40% na tarifa de energia, o que gerou apreensão no estado.
Também devem ser votados os resultados da revisão tarifária periódica da Energisa Acre (relatoria do diretor Hélvio Guerra e voto revisor do diretor-geral Sandoval Feitosa) e da Energisa Rondônia (relatoria do diretor Fernando Luiz Mosna), com definição de indicadores DEC (Duração Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora) e FEC (Frequência Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora).
Destaque ainda para o resultado de quatro CPs (Consultas Públicas). Com relatoria do diretor Ricardo Tili, CP 28/2023, sobre aprimoramento da norma que trata da comercialização varejista, sob a ótica da abertura de mercado, e da viabilidade de agregação de dados de medição; e CP 42/2023, a respeito da revisão cadastral de unidades consumidoras que recebem benefícios tarifários de irrigação e aquicultura.
As outras duas CPs são a 31/2023, sobre revisão dos submódulos 9.1 e 9.2 dos Proret (Procedimentos de Regulação Tarifária), que tratam da revisão periódica da RAP (Receita Anual Permitida) das transmissoras (relatoria da diretora Agnes da Costa e voto revisor do diretor Hélvio Guerra); e a 34/2023, a respeito da composição dos indicadores de desempenho do programa de performance organizacional do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) para o biênio 2024/2025 (relatoria do diretor Hélvio Guerra).
Sessão conjunta
O Congresso Nacional convocou sessão conjunta para as 10h desta quinta-feira (14), destinada a apreciação de vetos da Presidência da República.
Os vetos com interesse para o setor são o 64/2022 (dispositivos da lei sobre exploração de minérios nucleares pelo setor privado); 17/2023 (dispositivos da reforma ministerial referentes ao órgão competente na gestão dos recursos hídricos); 18/2023 (dispositivo do programa Minha Casa Minha Vida que determinava a compra, por parte das distribuidoras, dos excedentes de energia solar); e VET 38/2023 (vetou o PL da desoneração da folha de pagamento).
Esforço concentrado
O Senado Federal convocou para esta semana um esforço concentrado destinado à votação das indicações de 26 autoridades, entre as quais um ministro do STF (Supremo Tribunal Federal) e o procurador-geral da República.
Na quarta-feira (13), às 9h, a CCJ (Comissão de Constituição e Justiça) do Senado vota a indicação de Flávio Dino ao cargo de ministro do STF e de Paulo Gonet ao cargo de procurador-geral da República.
No mesmo horário, a CI (Comissão de Infraestrutura) vota a indicação de Caio Mário Trivellato Seabra Filho ao cargo de diretor da ANM (Agência Nacional de Mineração).
Às 10h, a CAE (Comissão de Assuntos Econômicos) vota indicações aos cargos de conselheiro do CADE (Conselho Administrativo de Defesa Econômica). Serão apreciados os nomes de Camila Cabral Pires Alves, Carlos Jacques Vieira Gomes, Diogo Thomson de Andrade e José Levi Mello do Amaral Júnior.
Senado
A CI (Comissão de Serviços de Infraestrutura) do Senado Federal realiza reunião deliberativa às 9h desta terça-feira (12). Em pauta o PLP 111/2022, que prevê a não incidência do ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) sobre adicional de energia elétrica; e o PL 2.647/2022, que inclui o incentivo à aquisição de equipamentos para a produção de energias renováveis entre as prioridades da política agrícola;
Na quarta-feira (13), às 8h30, a CMA (Comissão de Meio Ambiente) promove reunião deliberativa. O destaque da pauta é o PL 2.159/2021, que dispõe sobre o licenciamento ambiental.
O Senado Federal agendou sessões deliberativas para as 14h de terça (12) e quarta-feira (13), e também para as 11h de quinta-feira (14). Contudo, até o fechamento desta edição, as pautas não haviam sido divulgadas. Acesse os links de cada sessão, respectivamente, aqui, aqui e aqui.
Câmara
Na terça-feira (12), às 9h, a CME (Comissão de Minas e Energia), da Câmara dos Deputados, realiza audiência pública sobre a tecnologia dos SMC (Medidores de Energia Inteligentes). Mais informações neste link.
Às 10h, a CFFC (Comissão de Fiscalização Financeira e Controle) realiza audiência pública com o tema "Empresas multinacionais e o mecanismo de juros sobre capital próprio". Mais informações neste link.
Às 11h, a CME realiza audiência pública sobre a importância do Programa Gás para Empregar. Mais informações neste link.
Às 14h30, a CCJC (Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania) realiza reunião deliberativa. Em pauta o PL 1.791/2019, que dispõe sobre o aproveitamento de empregados das empresas distribuidoras de energia subsidiárias da Eletrobras.
Destaque também para o PL 7.401/2017, que estabelece a política de conteúdo local para as atividades de exploração e produção de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos; e para o PL 5.929/2013, que determina a divulgação de informações que instruam análise de reajuste ou revisão de tarifas de serviço público.
Às 15h, a CASP (Comissão de Administração e Serviço Público) fará reunião deliberativa. Em pauta o PL 3.034/2015, que altera o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos; e o PL 3.928/2012, que dispõe sobre a extinção da obrigatoriedade da cláusula de reajuste de tarifas em contratos de concessão.
No mesmo horário, a CPovos (Comissão da Amazônia e dos Povos Originários e Tradicionais) realiza audiência pública para debater sobre o impacto das linhas de transmissão de energia em território indígena. Mais informações neste link.
Na quarta-feira (13), às 10h30, a CDC (Comissão de Defesa do Consumidor) agendou reunião deliberativa. O destaque da pauta é o PL 1.358/2022, que estabelece diretriz para o estabelecimento da tarifa de uso do sistema de transmissão.
Na quinta-feira (14), às 10h, a CDE (Comissão de Desenvolvimento Econômico) realiza audiência pública sobre licenciamento ambiental para exploração de atividades econômicas. Mais informações neste link.
Às 13h, a CASP realiza audiência pública sobre a iniciativa da Eletrobras de incorporar Furnas e suas consequências. Mais informações neste link. 
Judiciário
O STJ (Superior Tribunal de Justiça) realiza sessões de julgamento nesta semana. Na terça-feira (12), às 9h, a Segunda Turma pautou recurso (REsp 1250127 - AgInt) do MPF (Ministério Público Federal) em face da Resolução 456/2000 da ANEEL, para que as concessionárias se abstenham de suspender o fornecimento de energia elétrica em virtude de inadimplemento. Acesse a pauta aqui.
Na quarta-feira (13), às 9h, a Primeira Seção poderá apreciar o Tema 986, que trata da inclusão da TUST (Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica) e da TUSD (Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica) na base de cálculo do ICMS. A pauta pode ser consultada neste link.
O STF (Supremo Tribunal Federal) agendou sessão ordinária para as 14h de quarta-feira (13) e sessão extraordinária para as 14h de quinta-feira (14). Contudo, sem destaques para o setor.
Os destaques das sessões e reuniões de órgãos colegiados desta semana estão disponíveis neste PDF.
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Liberadas - Despachos da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) liberam unidades geradoras para início de operação nos municípios de Goiana (PE), Lajes (RN) e São Miguel do Gostoso (RN).
DROs - Despachos da ANEEL registram o recebimento de requerimentos de outorgas de unidades geradoras localizadas nos municípios de Caruaru (PE), São Caitano (PE) e São Gonçalo do Amarante (RN).
 
Energia hidráulica - Despacho 4.774/2023 da ANEEL estabelece a TAR (Tarifa Atualizada de Referência) e o PMEH (Preço Médio da Energia Hidráulica), que terão vigência a partir de 1º de janeiro, aos agentes titulares de concessão ou autorização para explorar potencial hidráulico, estados, Distrito Federal, municípios e órgãos da administração direta da União.
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Lula - O presidente da República cumpre agenda no Palácio do Planalto. Recebe para reunião os ministros da Casa Civil, Rui Costa; da Fazenda, Fernando Haddad; da Secretaria de Relações Institucionais, Alexandre Padilha; e os líderes do governo no Congresso, senador Randolfe Rodrigues; no Senado, senador Jaques Wagner; e na Câmara dos Deputados, deputado José Guimarães, às 9h30. Em seguida, participa do lançamento do Plano Nacional Ruas Visíveis, voltado à população em situação de rua, às 11h. À tarde, recebe para reunião os ministros da Casa Civil, Rui Costa; e das Relações Exteriores, Mauro Vieira, às 15h.
 
Alexandre Silveira - O ministro de Minas e Energia participa, às 10h, do lançamento do Programa de Eficiência Energética de Hortolândia, em São Paulo.
 
Fernando Haddad - O ministro da Fazenda participa, às 9h, da abertura da 1ª Conferência XP Brasil 2024, no SP Hall, em São Paulo. Após evento, retorna para Brasília, onde reúne-se, às 15h, com o presidente do Conselho da Telefônica Brasil, Eduardo Navarro.
 
Órgãos colegiados - Os destaques de hoje e da semana, e os links para as pautas na íntegra estão disponíveis neste link.
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSTAS LEGISLATIVAS
Não houve movimentação entre as propostas legislativas de interesse do setor que são acompanhadas pelo iNFRAMonitor.
______________________________
NOVAS PROPOSTAS PROTOCOLADAS
Não houve apresentação de propostas legislativas relevantes para o setor.
______________________________
COMUNICADOS E FATOS RELEVANTES
Os destaques das divulgações das empresas no último dia em que houve operações na B3 está disponível neste link, com publicações das seguintes empresas:
3R Petroleum Óleo & Gás, Braskem, CEEE-D, CEEE-G, Comerc, Cteep, Eletrobras, Energisa, Eneva, Engie Brasil, Light, Petrobras, Prio.
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Previsão de carga - A projeção da carga no SIN (Sistema Interligado Nacional) é de crescimento de 11,1% até o fim de dezembro, frente ao registrado no ano anterior, encerrando o ano em 80.306 MWmed (megawatts médios). Segundo boletim do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico), referente à semana operativa de 9 a 15 de dezembro, o subsistema Norte deve ter alta de 15,2%, com 7.432 MW médios. O Nordeste deve ter alta de 14,8%, com 13.655 MWmed. O Sudeste/Centro-Oeste deve crescer 12,5%, com 45.614 MW médios. E o subsistema Sul deve crescer 1,7%, com previsão de 13.605 MWmed.
  
Custo da operação - De acordo com o boletim do ONS, o CMO (Custo Marginal de Operação) mantém-se zerado nas quatro regiões. A íntegra do relatório está disponível aqui.
   
Reservatórios e afluências - Ainda de acordo com o ONS, as afluências da região Sul devem chegar a 231% da MLT (Média de Longo Termo) até o fim de dezembro. No Sudeste/Centro-Oeste, a expectativa é que cheguem a 77%. No Norte, a expectativa é de 50% da média. Para o Nordeste, a perspectiva é de que as afluências cheguem a 22% da MLT. O volume dos reservatórios deve chegar ao fim do mês com capacidade de 93% no Sul; 64,6% no Sudeste/Centro-Oeste; 50,5% no Nordeste; e de 48,5% no Norte.
 
PL das Eólicas Offshore - O PL (Projeto de Lei) das Eólicas Offshore chegou ao Senado sob a numeração PL 5.932/2023. O texto final aprovado pela Câmara dos Deputados aguarda os despachos para começar a tramitar na nova Casa. Pode ir para a Comissão de Infraestrutura ou, se aprovado Requerimento de Urgência, ir direto para o plenário.
Robson de Campos na Eletrobras - O Conselho de Administração da Eletrobras aprovou a eleição de Robson Pinheiro Rodrigues de Campos como vice-presidente de Engenharia de Expansão. Leia o comunicado neste link.
 
Eficiência energética - O MME (Ministério de Minas e Energia) publicou a Resolução 2/2023, que estabelece o novo Programa de Metas para Refrigeradores e Congeladores, de uso doméstico, por meio de novos índices mínimos de eficiência energética. Acesse os novos índices neste link.
 
Energia na Amazônia Legal - O Iema (Instituto de Energia e Meio Ambiente) publicou a nota técnica "Análise dos recursos disponíveis e necessários para universalizar o acesso à energia elétrica na Amazônia Legal", apresentada durante a COP 28, em Dubai (Emirados Árabes Unidos). De acordo com a análise, estima-se um investimento entre R$ 7,2 bilhões e R$ 38 bilhões para atender ao objetivo proposto no Programa Luz para Todos de levar energia elétrica para quase um milhão de pessoas que ainda vivem no escuro na região. Acesse aqui a íntegra do estudo.
 
Agência da Enel Ceará - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) estabeleceu a reabertura imediata da agência de atendimento presencial da Enel Ceará, localizada em Fortaleza (CE). A agência está fechada desde 19 de março de 2020, em decorrência da pandemia de Covid-19.
 
Descarbonização - O IBP (Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás) apresentou, na sexta-feira (8) durante a COP 28, documento com objetivos para o desenvolvimento de ações para transição energética e descarbonização no setor de energia e extrativista. Intitulado “Estratégias e oportunidades dos setores extrativista e energia para transição energética e descarbonização no Brasil”, o documento foi elaborado em parceria com Ibram (Instituto Brasileiro de Mineração), Ibá (Indústria Brasileira de Árvores) e Unica (União da Indústria de Cana-de-Açúcar e Bioenergia).
 
Recorde de CBIOs - O RenovaBio estabeleceu um novo recorde de emissão de CBIOs em novembro de 2023. Foram emitidos 4,3 milhões de CBIOs, 53% a mais que no mesmo mês do ano passado. Isso equivale a 4,3 milhões de toneladas de CO2 equivalente que deixaram de ser emitidas. Até então, o maior número de CBIOs emitidos em um mês tinha sido 3,3 milhões, em outubro de 2020.
 
Qualidade do gás natural - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) publicou o Painel Dinâmico da Qualidade da Produção e Importação de Gás Natural, ferramenta interativa destinada a consolidar e divulgar dados sobre a qualidade do gás natural produzido e importado no Brasil. Acesse neste link.
 
Geração distribuída remota - O mercado para novas implementações de geração distribuída remota em grandes usinas deve ultrapassar a marca de 3 GW para 2024 e parte de 2025, com potencial de movimentar mais de R$ 10 bilhões em investimentos nos próximos dois anos. Os dados são do Estudo Estratégico de GD Remota, produzido pela Greener. Acesse aqui o levantamento. 
 
Conselho da Abragel - A Abragel (Associação Brasileira de Geração de Energia Limpa) elegeu, na semana passada, os novos membros do CA (Conselho de Administração) para o mandato de 2024-2025. O CA será presidido por José Guilherme Antloga do Nascimento.
 
Podcast: Conexão ONS - O ONS divulgou o novo episódio da série do podcast Conexão ONS sobre aspectos da gestão financeira e econômica do operador. O episódio aborda o processo de apuração da transmissão. Acesse neste link.
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Ondas de calor devem elevar tarifas, mas com impacto limitado
Possível atraso nas chuvas pode ampliar uso de usinas termelétricas e forçar aumentos mais intensos nas conta de luz, avaliam especialistas. (Valor)
______________________________
O trem da alegria das eólicas
É fácil bater no carvão, mas a verdade é que a Câmara distribuiu jabutis para todo o setor elétrico. (Estadão - artigo)
______________________________
Brookfield vai investir R$ 1,2 bilhão em geração distribuída
Canadense compra IVI Energia e construirá usinas para consumidor de menor porte. (Valor)
______________________________
Divisão da Energisa dará início ao negócio de biometano do grupo
Empresa pretende colocar em operação usina localizada em Campos Novos com capacidade de processar 25 mil m3/dia de gás renovável. (Valor)
______________________________
Hidrogênio branco: ‘Santo Graal’ da energia limpa pode estar enterrado nas profundezas do subsolo
No leste da França e em outros lugares do mundo, depósitos de hidrogênio natural prometem energia abundante; mas ainda há dúvidas sobre descobertas. (Estadão)
______________________________
Cidades são o ponto cego da transição energética
No Brasil, política energética é considerada assunto federal, em menor grau estadual, menos ainda municipal. (O Globo - artigo)
______________________________
O protagonismo do Brasil na descarbonização da economia global
É hora de acelerar: não podemos delegar essa competência a outras nações. (Folha de S.Paulo - artigo)
______________________________
Pagamento de compensação ambiental por bloco da Petrobras na Foz do Amazonas se arrasta há 9 anos
Houve acidente em perfuração em área onde estatal tenta nova exploração; empresa diz que deve assinar termo em janeiro. (Folha de S.Paulo)
______________________________
Exército cede espaço para ferrovia em troca de casa para general e energia solar
Além de cruzar área militar em MT, traçado vai separar duas Terras Indígenas ocupadas pelo povo Boe Bororo. (Folha de S.Paulo)
______________________________
Petrobras cobra acima de preço internacional, apesar de redução no diesel, aponta levantamento
Estatal vende combustível, na média, R$ 0,05 por litro acima do Preço de Paridade de Importação (PPI), segundo o Observatório Social do Petróleo. (Estadão)
______________________________
Biodiesel: setor quer rever importação e garantir aumento da mistura no PL do Combustível do Futuro
Usinas buscam reverter o aval para a importação do produto e elevar a mistura obrigatória no diesel dos atuais 12% para 15% já em 2024. (Estadão)
______________________________
Cade prorroga cinco vezes investigação sobre vendas da Petrobras a refinarias
Órgão de defesa da competição apura denúncia de suposto abuso da estatal na venda de óleo para concorrentes. (Folha de S.Paulo - Painel S.A.)
______________________________
“O tema dos combustíveis fósseis será o grande termômetro desta COP”, diz Ana Toni, secretária do clima do MMA
No Brasil, a intenção de se abrir novas frentes de exploração de petróleo é criticada por ambientalistas e cientistas. (Valor)
______________________________
‘Não usaremos mais combustíveis fósseis em 40 anos’, diz diretor global da Deloitte
Para Geoff Tuff, Oriente Médio está mais desenvolvido e acelerado no desenvolvimento de tecnologias e em prol de uma economia de baixo carbono do que a China, pela percepção de que a mudança será inevitável. (Estadão)
______________________________
A dois dias do fim da COP, países ainda não entraram em acordo sobre questões-chave
Presidente da conferência pressiona nações a serem flexíveis; silêncio dos EUA nas negociações tem gerado preocupação a respeito de um possível veto de última hora a temas sensíveis. (Estadão)
______________________________
Precisamos tirar o pé do acelerador das energias fósseis, diz Marina Silva na COP28
Ministra propõe nova instância de negociação focada no abandono dos combustíveis fósseis (Folha de S.Paulo, domingo)
______________________________
'O etanol é o novo petróleo e o Brasil é a Arábia Saudita'
Bruno Serapião, CEO da Atvos, segunda maior produtora de etanol do país, foi até a COP28 falar sobre como os biocombustíveis são parte da solução para as mudanças climáticas (O Globo, domingo)
______________________________
 
Estados abrem mão de R$ 1 a cada R$ 5 de ICMS por causa de benefícios fiscais
Incentivos estão no centro da discussão da Reforma Tributária e de medida de Haddad para arrecadar mais em 2024 (Folha de S.Paulo, domingo)
______________________________
 
Haddad diz que governo não tem base progressista no Congresso e diretoria do BC é 'durona'
Haddad também criticou o patamar elevado da taxa básica de juros, que deve fechar o ano em 11,75% (O Globo, domingo)
 ______________________________
Orçamento de 2024 prevê verba pública para passagens aéreas de ministros de Lula
Ministros de Estado vão poder viajar com recursos públicos para seus redutos eleitorais (Estadão, domingo)
______________________________
 
Saliente e impopular
Autocontenção e colegialidade ajudariam a melhorar imagem e efetividade do STF (Folha de S.Paulo - editorial, domingo)
______________________________
 
Como a PEC que limita decisões monocráticas do STF afeta questões tributárias
A pedido da Folha, advogados da área listaram casos que se arrastam por anos (Folha de S.Paulo, domingo)
______________________________
 
Setor elétrico pode estar em espiral da morte
Mudanças tecnológicas e climáticas exigem o redesenho do arcabouço regulatório (Estadão - coluna Adriano Pires, sábado)
______________________________
 
A Lei das Estatais empaca no STF
O Supremo começou a julgar em março a esdrúxula liminar que barrou os efeitos da lei e, com dois pedidos de vista, torna ainda mais constrangedora a demora em rejeitar uma ação inepta (Estadão - editorial, sábado)
______________________________
 
Politização da Justiça
Por enquanto, STF está ajudando o governo a infringir regras de boa governança nas estatais (Folha de S.Paulo - Dora Kramer, sábado)
______________________________
 
Congresso turbina emendas e pode controlar quase R$ 50 bi no ano eleitoral de 2024
Reserva de R$ 37,6 bi no Orçamento deve aumentar com carimbo de R$ 11,3 bi para comissões e blindagem contra cortes (Folha de S.Paulo, sábado)
______________________________
 
Renan articula CPI da Braskem, mas governo teme efeitos sobre Petrobras
Senador diz ter conseguido indicação da maioria dos membros para que a comissão seja instalada antes do recesso (Folha de S.Paulo, sábado)
______________________________
 
Braskem sobe pagamento a diretores e conselheiros mesmo com registro de prejuízo de R$ 3 bilhões
Remuneração prevista chega a R$ 85,5 milhões, e especialistas em governança criticam aumento em meio ao desastre ambiental em Maceió; empresa diz seguir padrões de mercado (Folha de S.Paulo, sábado)
______________________________
 
Fósseis em Dubai
Em ano de calor histórico, COP28 se debate com petróleo, carvão e gás natural (Folha de S.Paulo - Editorial, sábado)
______________________________
 
Weg escolhe diretor de motores elétricos como novo presidente-executivo
Alberto Yoshikazu Kuba vai substituir Harry Schmelzer Júnior em 1º de abril de 2024 (Folha de S.Paulo, sábado)
______________________________
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